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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE SINIMBU
PODER EXECUTIVO

___________________________________________________________________________________________

Re: Esclarecimentos - Edital de Concorrência 003/2024 – SAMU

Solicitante: Instituto RioGrandense de Políticas Públicas - Soluções em saúde 
Av. São Borja, 413 - Sala 102,  São Leopoldo, Rio Grande do Sul, CEP 93032-071
contato@irppsaude.org    

Em atenção à solicitação recebida seguem os esclarecimentos, conforme o teor das dúvidas a seguir transcritas:

1) Não há previsão para pagamento de alimentação e vale-transporte aos colaboradores? Visto que no plano de trabalho há exigência, mas sem previsão na planilha. 

Os benefícios trabalhistas previstos na planilha de custos são aqueles estritamente obrigatórios, previstos em lei ou em convenções coletivas. Neste caso, o vale transporte tem previsão legal na Lei 7418/85 e sua alteração pela Lei 7619/87. 

A teor do art. 4º desta Lei:

“A concessão do benefício ora instituído implica a aquisição pelo empregador dos Vales-Transporte necessários aos deslocamentos do trabalhador no percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se adequar.  

 Parágrafo único - O empregador participará dos gastos de deslocamento do trabalhador com a ajuda de custo equivalente à parcela que exceder a 6% (seis por cento) de seu salário básico.

De acordo com a Planilha de custos anexa ao presente Edital de Concorrência 003/2024, foi previsto eventual custo de vale transporte, a teor da nota explicativa 03:

	NOTA 03: Os custos com o vale transporte dos funcionários estão incluídos no valor
 de 3% do item "Despesa com pessoal administrativo”.




Quanto ao pagamento de alimentação, este não tem previsão legal obrigatória em lei ou convenções aplicáveis ao certame, configurando liberalidade do licitante vencedor, não integrando, por isso, rubricas formadoras do custo licitado. Em havendo pagamento desta verba,  por ocasião do atendimento da previsão de letra “d – Pagamento”, do Projeto Básico, tal comprovante deve ser também encaminhado ao Contratante.
2) No anexo III (planilha de custos) consta a carga-horária de 220h (44h semanais) para técnico e condutor, porém no anexo II (projeto básico) consta 40h semanais (200h mensais). Para plantões com escala 12x36h, a carga horária é 36h semanais. Tais informações são divergentes.  

Neste ponto, de fato, dois registros de carga horária diferentes foram registrados nos documentos. Porém, não implicam consequências práticas aos quantitativos apostos na tabela de custos. 

O Projeto básico está correto, requerendo carga horária de 40 horas para técnico e condutor, preferencialmente em escala 12x36.  
A planilha de custos considerou  salário base previsto para jornada de 220 horas mensais, incluído nessas o DSR, conforme mínimos obrigatórios em Lei/convenção coletiva. 

Ao Licitante cabe avaliar o cumprimento de jornada de trabalho compatível, adotando a escala sugerida (o que pode  alterar  o nº de horas semanais efetivas por indivíduo )  ou de outra forma distribuir seu cumprimento, atendendo as normas legais trabalhistas  aplicáveis, mantendo o serviço contínuo e em funcionamento ininterrupto 24 horas por dia. 
Neste cenário, não resta prejuízo ao oferecimento de propostas, tendo o Projeto Básico (anexo II) como referência e a previsão de custos de pessoal de operação mensal constante na Tabela que o acompanha (anexo III) como indicador. Vale salientar que referida tabela é orientativa, visando à própria formação de preço global do objeto referenciado no Projeto Básico.

3) No valor das férias, consta somente 1/3 no cálculo, faltando um salário correspondente às férias.   

Entende-se que não é caso de sobreposição de valor salarial mensal a título de férias.

Neste ponto, a Planilha de custos está correta, já que incluiu mensalmente valor correspondente à fração do terço de férias, verba extraordinária, em regra, de desembolso anual. O salário mensal está previsto sem interrupção. 

Não se trata, por ocasião das férias,  de pagamento em dobro do salário mensal. A verba extraordinária é tão somente o acréscimo de 1/3, estando o salário mensal normalmente previsto na planilha, sem qualquer interrupção.
Sinimbu, 22 de Abril de 2024

Flávia Regina Schaefer

Secretária Mun. de Saúde
__________________________________________________________________________________________________________
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“DOE ORGÃOS, DOE SANGUE: SALVE VIDAS”


